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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de reconhecimento do Curso de Direito mantido pelo Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior. O IMMES é uma Autarquia Municipal inscrita sob o número do CNPJ 02.331.5534/0001-20 com sede à Avenida Tiradentes, 629, Centro, na cidade de Matão neste Estado.

O pedido de reconhecimento foi encaminhado a este Colegiado em 29 de setembro de 2004, por meio do ofício DIR. 049/04, assinado pelo Diretor Geral da Instituição Prof. Dr. Fernando Celso de Campos. 

Consta dos autos toda a documentação exigida pela Deliberação CEE nº 07/2000.

Em 29 de outubro de 2004 por meio do Of. GP nº 976/2004 a Instituição foi informada pelo Gabinete deste Colegiado que o pedido de reconhecimento permaneceria sem apreciação no aguardo da consulta feita à Procuradoria Geral do Estado. 

Em 01.12.2004, o Conselho Pleno deste Colegiado acolheu por meio do Parecer CEE Nº 295/2004 os termos dos Pareceres exarados pela Procuradoria Geral do Estado, a saber Parecer PA nº 96/2001, PA nº 135/2003 e PA nº 409/2004, que determinam o cumprimento do que dispões o Artigo 206,inciso IV da Carta Magna, promulgada em 05.10.1988. 

Em decorrência desse acolhimento na Conclusão do Parecer CEE nº 295/2004 consta: “Na apreciação das solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento apresentadas por estabelecimentos de ensino superior instituídos pelo Poder Público após a promulgação da Constituição de 1988, se porventura mantidos, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, a Câmara de Educação Superior seguirá as Conclusões do Parecer PA nº 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado, ou seja, deverá indeferir os pedidos cuidando de que não haja prejuízo aos estudantes, como estabelecido pelo citado Parecer PA nº 409/2004, in verbis: “3.2. Quando tal indeferimento implicar cassação de autorização já concedida para o funcionamento do curso, a decisão indeferitória deverá indicar as providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados.

Em 15 de março de 2005, tendo tomado conhecimento desta decisão deste Colegiado, a Diretora Geral do IMMES, Professor Doutora Carla Gandini Giani Marteli solicita que tenha andamento na Câmara de Educação Superior todos os pedidos formulados pela Instituição de Ensino Superior antes do Parecer 295/2004.

O pedido foi apreciado pela Câmara de Educação Superior, que em 23 de maio de 2005 aprovou por unanimidade o Parecer relatado pela ilustre Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici que determina que o pedido de reconhecimento do Curso de Direito siga tramitando normalmente neste Conselho, em razão do fato de que “já são decorridos mais de 50% do tempo mínimo previsto para a integralização curricular da primeira turma.”. Mas, não deixa de alertar a Instituição de Ensino Superior para a necessidade de se adequar ao que dispõe os termos do Parecer CEE 295/2004.

Dando seqüência, em 27 de junho de 2005, a Câmara de Educação Superior aprovou a indicação dos Especialistas José Roberto dos Santos Bedaque, docente da Universidade de São Paulo  e Roberto Ribeiro Bazilli da UNESPE de Guaratinguetá e ex-membro deste Colegiado para elaborarem relatório circunstanciado, referente ao pedido de Reconhecimento do Curso de Direito, solicitado pelo Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior/Matão. 

Em 30 de junho, cumprindo o que dispõe o Art. 17 da Deliberação CEE nº 07/2000, o Gabinete da Presidência deste Colegiado encaminhou à Presidência do Conselho Federal de Ordem dos Advogados do Brasil cópia da integra do Processo que contém o pedido de reconhecimento do Curso de Direito  do Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior de Matão.

1.2 APRECIAÇÃO

O IMMES – Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior é uma autarquia municipal criada pela Lei Municipal nº 2584/97 (cópia fls.74), e autorizada a funcionar nos termos do Parecer 428/98 do CEE (fls. 114). De outra parte, o Parecer CEE nº 364/00, autorizou o funcionamento do Curso de Direito, com a duração mínima de 5 anos e máxima de 7 anos, com regime de matrícula anual e sistema curricular seriado. Foi autorizada a realização de vestibular anual com a oferta de 50 vagas.

A primeira turma do Curso de Direito teve seu início em 01/02/2000, portanto, deve esta turma ter concluido o curso no final de 2005.

O regimento da Instituição foi aprovado pelo Parecer CEE nº 407/99 (fls 149 a 184).

De acordo com o Parecer da Comissão de Especialistas, consta dos autos a documentação reclamada pela Deliberação CEE 07/2000, documentação que mereceu cuidadosa análise da Assistência Técnica deste Colegiado. Entretanto, há que se considerar que, na elaboração do Projeto Pedagógico, não foram observadas as Diretrizes Curriculares aprovadas pelo Egrégio Conselho Nacional de Educação, para o Curso de Direito.

Entendemos que essa omissão se deve ao fato de que quando da publicação da Resolução CES/CNE 09/2004, o pedido de reconhecimento já se encontrava em tramitação neste Colegiado. Acrescente-se a esse respeito, que o artigo 13 da citada Resolução estabelece o prazo máximo de dois anos para serem devidamente implantadas para os alunos ingressantes a partir da sua publicação. 

As questões levantadas pelo Parecer da OAB estão respondidas pela Diretora Geral do IMMES. Os pontos levantados referem-se à Organização Didático-Pedagógica; Corpo Docente e Infra-Estrutura. 

Confrontando as objeções levantadas pela Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da OAB  que opina desfavoravelmente ao reconhecimento do curso de Direito e as justificativas apresentadas pela Diretora Geral do IMMES, considero-as suficientes e não impeditivas do reconhecimento do curso. Este também é o ponto de vista da Comissão de Especialistas designada por este Conselho.

Projeto Pedagógico

1- Perfil do profissional a ser formado

De acordo com a Comissão de Especialistas, o perfil profissional apresentado pela Instituição revela a preocupação em formar bacharéis com sólida formação geral e humanística. Conclui em relação a esse aspecto que: “Há, pois, preocupação pela Instituição de adequar o perfil profissional de maneira a possibilitar aos futuros bacharéis condições de bem servir a população local e regional em questões específicas.”

2 – Objetivos Gerais e Específicos

Às fls. 201 dos autos são apresentados os seguintes objetivos: a) capacitar o aluno, futuro bacharel a “colaborar eficazmente no processo de transformação social.” No Projeto de Desenvolvimento Institucional (PDI) são ainda apresentados os seguintes objetivos: a) criação cultural; b) divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos; c) estímulo ao aperfeiçoamento profissional; d) oferecimento de cursos abertos à população, no intuito de difusão da criação cultural e da pesquisa científica e e) cooperação com a comunidade local.

3 – Duração do Curso e carga horária total

A carga horária total do curso de 4.380 (quatro mil, trezentos e oitenta horas) deverá ser cumprida no mínimo em 5 (cinco) anos e no máximo em 7 (sete) anos, com 40 (quarenta) semanas por período letivo, incluindo o estágio jurídico num total de 300 horas (fls. 30). 

4 – Currículo Pleno e Ementário das Disciplinas

A estrutura curricular do Curso de Direito está descrita às fls. 204/205 do Projeto Pedagógico. As disciplinas estão distribuídas ao longo dos cinco anos e no dizer da Comissão de Especialistas, atende “perfeitamente ao desejado em um curso voltado à formação de bacharel generalista”. 

As ementas estão localizadas às fls. 206/222 do Projeto Pedagógico e, segundo os Especialistas que analisaram-nas, “nem sempre refletem a preocupação em se estabelecer uma seqüência lógica no programa a ser oferecido ao corpo discente.” Citam como exemplo o que se constata com a disciplina Direito Financeiro, onde não houve sequer a preocupação em conceituar a disciplina e circunscrever o seu objeto. Acrescentam ainda que “o tópico referente à relação do direito financeiro com outros ramos do direito vem ao final”, quando ao ver da Comissão “deveria preceder outros tópico.” O mesmo se dá com a disciplina Direito Administrativo, que por razão de economia deixamos de comentar. Ainda do ponto de vista da Comissão de Especialistas a ementa apresentada para a disciplina Medicina Legal “não atende o que se espera em um curso jurídico.” Por fim, mas não menos importante é a observação que faz quando analisa a ementa da disciplina Direito Ambiental, que relega a parte substantiva a segundo plano, enfatizando apenas a parte processual.

Isto posto, recomenda-se que a Instituição reveja as ementas com o intuito de incorporar as observações pertinentes, a juízo deste parecerista, pela Comissão de Especialistas.

5 – Bibliografia Básica – Biblioteca e Laboratório de Informática

Iniciando esses comentários pela bibliografia básica, os Especialistas consideram que “em algumas disciplinas a bibliografia é suficiente ao oferecer aos alunos textos básicos consagrados na literatura jurídica.” Entretanto, os mesmo não ocorre em outras disciplinas, como é o caso específico da disciplina Direito Administrativo, na qual obras básicas são omitidas, como é o caso de autores como Hely Lopes Meirelles, Odete Medauar, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, entre outros. Acrescente-se ainda, que tanto em Direito Agrário como em Direito Ambiental não há citação de uma única obra específica. (fls. 221).

Em resumo, quanto à bibliografia básica, a Comissão de Especialistas recomenda “que haja uma padronização na apresentação bibliográfica em todas as disciplinas; de outro lado, em algumas disciplinas a bibliografia deve ser revista com a indicação de obras, preferencialmente específicas e atualizadas.”

Quanto ao espaço físico da biblioteca, este atende a demanda de alunos, inclusive com terminais de consulta do acervo e na internet. De acordo com informações obtidas junto aos responsáveis pelo curso pelos especialistas, o acervo já ultrapassa 5.000( cinco mil) volumes. 

Ainda no tocante a este item, a Comissão constatou a existência de uma política interna bem definida de ampliação constante do acervo da biblioteca, inclusive do jurídico, com prioridade para os livros de consulta e indicados na bibliografia básica de cada disciplina. Há também a preocupação com a aquisição de periódicos. Segundo os especialistas que visitaram a Instituição, esta “está no rumo certo ao dar prioridade a sua biblioteca.”

O laboratório de informática conta com vinte e cinco microcomputadores, todos equipados e com acesso à internet, para uso dos alunos em seus trabalhos escolares e de pesquisa.

A Comissão de Especialistas conclui o Parecer nos seguintes termos, transcritos ipsis literis: “O projeto pedagógico do Curso de Direito precisa ser aprimorado de maneira a atender os questionamentos apresentados neste parecer, sobretudo no tocante às ementas e respectivas bibliografias. O enriquecimento do acervo bibliográfico faz parte da política da Instituição e vem sendo executado a contento. O seu corpo docente é titulado e concursado, estando a merecer incentivo da Instituição para aprimoramento científico, o que vem sendo discutido e planejado para os próximos anos. 
À vista do exposto, a Comissão é de parecer que o Curso de Direito do Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior merece ser reconhecido.

Esse o nosso entendimento.” 

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se, em caráter excepcional, e, para que não haja prejuízo aos alunos, o pedido de reconhecimento do Curso de Direito do Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior, para os ingressantes até abril de 2005, devendo o interessado providenciar as alterações recomendadas neste Parecer.

Conforme precedente do Pleno deste Conselho, (PROCESSO CEE Nº : 332/2005 - INTERESSADO: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga - ASSUNTO: Recredenciamento institucional - RELATOR: Cons. Eduardo Martines Júnior - PARECER CEE Nº: 40/2006 – CES - Aprovado em 15-02-2006), dê-se ciência à Procuradoria Geral do Estado e à Procuradoria Geral de Justiça.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 13 de fevereiro de 2006.





a) Consº João Cardoso Palma Filho

                                                                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Os Conselheiros Francisco José Carbonari e Francisco de Moraes declararam-se impedidos de votar por motivo de foro íntimo.

Os Conselheiros Eduardo Martines Jùnior, Farid Carvalho Mauad e José Rubens Lima Jardilino votaram contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior,  Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino,  e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 08 de março de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a Decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Hubert Alqueres e Francisco José Carbonari declaram-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Os Conselheiros Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, José Rubens Lima Jardilino e Marcos Antonio Monteiro votaram contrariamente.

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO
             Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Trata-se de pedido de reconhecimento do Curso de Direito, autorizado pelo Parecer CEE nº 364/00, aprovado em 01-11-00. Protocolizado o OF.DIR. 049/04, datado de 29 de setembro de 2004, já em 28 de outubro do mesmo ano foi determinado que o processo aguardaria em arquivo, a resposta à consulta formulada pelo Conselho à Procuradoria Geral do Estado (fls. 02 vº), tendo isso sido informado à interessada pelo Of. GP nº 976/2004, de 29 de outubro de 2004 (fls. 442).

Em 07 de dezembro de 2004, foi juntado aos autos cópia do Parecer CEE nº 295/2004, aprovado em 1º de dezembro de 2004, bem como cópia do Parecer PA nº 409/2004 (fls. 443/454).

A interessada requereu fosse dado andamento ao processo (fls. 455/456), alegando que protocolizara o pedido antes do Parecer CEE 295/04. Em resposta foi aprovado o Parecer CEE/CES, de 1º de junho de 2005, no qual consta o seguinte: “A Instituição deverá ser alertada da necessidade de adequar-se aos termos do Parecer CEE 295/04.” 

A A.T. oferece informações às fls. 462/468, juntando a Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de 2004. Aponta que não foram observadas as diretrizes curriculares. Os especialistas exararam parecer (fls. 475/482), no qual apontam que alguns dos docentes possuem título acadêmico em área distinta daquela em que ministram aulas. Anotaram a existência de 20 docentes e informam que seus cadastros seguiam junto com o relatório, mas não os encontrei nos autos. Recomendaram a revisão das ementas e correções na bibliografia básica. Anotando que o projeto pedagógico necessita de aprimoramentos, recomendaram o reconhecimento.

Em 10 de novembro de 2005, foi expedido o Ofício CES nº 247/2005, no qual a Presidência da CES novamente faz menção à providência “contemplada nos pareceres da Procuradoria Geral do Estado e do Parecer CEE nº 295/04” (fls. 486).

A Comissão de Ensino Jurídico da Ordem dos Advogados do Brasil exarou parecer desfavorável ao reconhecimento do curso, pelas razões expostas às fls. 488/491.

Baixados os autos em diligência para que a interessada pudesse se manifestar quanto ao afirmado pela CEJ-OAB, uma vez mais foi alertada da necessidade de se adequar aos termos do Parecer CEE nº 295/04 (despacho da Conselheira AMARÍLIS S. S. SÉRIO – fls. 491 vº) e Ofício CES nº 288/2005 (fls. 493). A interessada ofereceu suas justificativas (fls. 494/814). Dessa documentação sobressai o Ofício 0242/2005 – GP, datado de 19 de dezembro de 2005, no qual Sua Excelência o Prefeito Municipal de Matão – Dr. ADAUTO SCARDOELLI – informa que a Prefeitura assumirá a manutenção da autarquia, para evitar a cobrança de mensalidade aos alunos, caso sejam superadas as restrições levantadas pela OAB.

Na reunião da CES de 15 de fevereiro de 2006, o Conselheiro JOÃO CARDOSO PALMA FILHO apresentou parecer no qual propõe a aprovação do pedido de reconhecimento do curso, pelo prazo de três anos, devendo a interessada providenciar as alterações ali recomendadas (fls. 816/822). Pedi vistas dos autos e ofereci parecer substitutivo (fls. 823/833). Na reunião da CES de 13/02/06 restou aprovado o parecer de fls. 834/840.

Encaminhado ao Conselho Pleno, pedi vistas na reunião de 22/03/06.

No despacho de encaminhamento e juntada deste parecer substitutivo, estou solicitando a renumeração dos autos a partir de fls. 821 (próxima página está sem numeração e na seguinte consta fls. 156).

QUESTÕES PRELIMINARES

O Parecer CEE nº 295/04

Reafirmando o que constou do parecer substitutivo rejeitado por maioria de votos na CES, reafirmo que não obstante o parecer do Cons. JOÃO PALMA deixar de mencionar o tema tratado no Parecer CEE nº 295/04, entendemos que é o caso de cumprimento do determinado naquela norma, a despeito do documento encartado às fl. 814, que por seu turno, merece considerações abaixo tecidas.

Como é sabido, em resposta a consulta formulada pelo CEE, respondeu a Procuradoria Geral do Estado quanto os procedimentos a serem adotados com relação às solicitações dos municípios de Ibitinga, Taquaritinga e Matão, pelo Parecer PA no 409/2004 que contém três itens básicos. No primeiro é transcrito o Ofício deste Conselho, gerador da consulta, bem como é explicitada a documentação encaminhada pelo Conselho.

O segundo item tem o seguinte teor: “2. Embora tal circunstância não haja sido expressamente mencionada no ofício vestibular, inferimos, pelo histórico relatado naquele ofício, que os estabelecimentos de ensino superior instituídos posteriormente à promulgação da Carta de 1988 pelos municípios de Ibitinga, Matão e Taquaritinga sejam mantidos, total ou parcialmente, através da cobrança de mensalidades dos alunos. Tal inferência será tomada como pressuposto na análise da questão formulada, que se fará a seguir.”

Finalmente, o item terceiro analisa a questão formulada e segue transcrita: “3. No tocante às “solicitações que vêm sendo protocoladas [no Conselho Estadual de Educação] pelas Instituições de Ensino das cidades acima referidas, que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos”, cumpre observar o que segue:

3.1. À vista da orientação aprovada e reiterada no âmbito da PGE (cf. ofício inaugural e pareceres reproduzidos nestes autos), caso as “Instituições de Ensino das cidades acima referidas” sejam mantidas, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, as “solicitações que vêm sendo protocoladas (...), que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos” deverão ser indeferidas pela autoridade competente, à vista da vedação constitucional aludida nos pareceres juntados por cópia neste expediente.

3.2. Quando tal indeferimento implicar cassação de autorização já concedida para o funcionamento de curso, a decisão indeferitória deverá indicar as providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados.”

No processo deste Conselho - Parecer CEE nº 295/04, de 01/12/04 - e que examinou a questão, exarou-se parecer cuja conclusão ficou assim vazada: “Tendo em vista o Parecer PA no 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado, as solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento apresentadas por estabelecimentos de ensino superior instituídos pelo Poder Público após a promulgação da Constituição de 1988, se porventura mantidos, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, serão indeferidos.

Ressalte-se que, para integrar o Sistema Estadual de Ensino, as Instituições de Ensino Superior criadas pelo Poder Público após 05/10/1988, nos termos dos Pareceres exarados pela Procuradoria Geral do Estado, a saber, Parecer PA no 96/2001, PA no 135/2003 e PA no 409/2004, deverão cumprir o disposto no Artigo 206, IV, da Constituição Federal.”
Portanto, segundo o parecer da PGE e, igualmente, o parecer do Pleno deste Conselho, a determinação é de indeferimento, obviamente resguardando os direitos dos alunos. E qual seria a abrangência desse resguardo? Não tenho dúvida que a extensão do resguardo vai apenas e tão somente até os discentes que completaram o curso ao tempo em que votado o parecer deste Conselho, pois do contrário, estaríamos autorizando, ainda que por via oblíqua, o funcionamento de um curso que não atende as exigências constitucionais.

Anoto também que a Administração Pública não só pode como deve rever seus atos, desde que perceba eventual ilegalidade, como é o caso. Esse o entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal conforme a SÚMULA Nº 473: “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” Ressalto essa última parte do verbete, pois em qualquer caso, sempre haverá a possibilidade dos prejudicados baterem às portas do Judiciário, inclusive pleiteando eventual indenização.

Em resumo, o Parecer CEE nº 295/04 determina o indeferimento do pedido de reconhecimento do Curso de Direito do Instituto Matonense de Ensino Superior/Matão. Anoto que os discentes que pagaram matrículas indevidamente, é dizer, contra o determinado na Constituição Federal, em tese poderão buscar a repetição do indébito pela via judicial. Eventual reconhecimento do curso pelo Conselho, a esta altura, tendo absoluta certeza da inconstitucionalidade, coloca a Fazenda do Estado em situação paralela à dos responsáveis pela indevida cobrança, nos termos o parágrafo 6º do artigo 37 da Constituição Federal. Fazê-lo por outros três anos, nos quais estarão abertas as portas do vestibular, como vem ocorrendo até agora, a despeito de todas as determinações deste Conselho, com o respeito devido, é aumentar o valor da repetição, além de todas as demais conseqüências.

A manifestação de vontade da Municipalidade

Como dissemos, o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Matão informa à Diretora Geral do Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior, que assumirá a manutenção da autarquia. Essa disposição seria elogiável se ocorresse em tempo oportuno e pudesse ser colocada em prática. Podemos afirmar isso pelas seguintes razões:

a) como consta do histórico deste parecer, a Interessada tinha absoluta consciência da necessidade de não cobrar mensalidades; não porque o Conselho Estadual de Educação não permitia, mas sim porque a Constituição Federal (artigo 206, inciso IV) e, de resto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (artigo 3º, inciso VI) estabelecem o princípio da gratuidade. Os pareceres da Procuradoria Geral do Estado e o Parecer CEE nº 295/04 (normativo), apenas vieram concretizar a norma no caso. Portanto, na pior das hipóteses, pelo menos desde outubro de 2004 (fls. 02 vº) a interessada tinha pleno conhecimento do que estava ocorrendo. Demais disso, a ninguém é dado se escusar de cumprir a lei, alegando que não a conhece (artigo 3º da Lei de Introdução ao Código Civil). Pois bem.

Passado tanto tempo, relativamente a tema tão relevante para a própria Instituição, os docentes, discentes, servidores, a comunidade, não poderia somente agora, a Prefeitura manifestar vontade de resolver tão grave problema. A solução exige providências que não podem ser tomadas após 19 de dezembro de 2005, para fins do reconhecimento do curso em fevereiro de 2006. Em resumo, a tentativa de solução é tardia.

b) A manifestação de vontade de Sua Excelência é – também – juridicamente inviável sob o ponto de vista orçamentário, porque as providências necessárias exigem a inclusão da despesa, que não é pequena, no orçamento do Município. É a Constituição Federal que exige a edição de lei orçamentária (artigo 165, incisos e §§, e 167), bem assim a Constituição Estadual (artigo 174 a 176) e certamente a Lei Orgânica do Município de Matão. Além disso, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seu artigo 5º, dentre outros, impõe ao Poder Público obrigações e vedações em relação às despesas públicas, sem precisar pormenorizar a vigente Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Por fim, autorizar a manutenção da autarquia sem previsão orçamentária, no mínimo significaria ordenar despesa não autorizada em lei, crime previsto no artigo 359-D do Código Penal, cuja pena é de reclusão de 1 a 4 anos.

c) Finalmente, outras alterações legislativas se fazem necessárias, fosse o caso da Prefeitura Municipal realmente manter a autarquia. Nesse sentido, pelo menos os incisos II e VIII do artigo 17 e o artigo 19, ambos da Lei Municipal nº 2.601, de 10 de julho de 1997, teriam de ser revogados, de modo a impedir a cobrança de mensalidades. Além dessas alterações na lei, mister saber se o Município de Matão atende à determinação constitucional do ensino fundamental e do ensino infantil, como lhe impõe o § 2º do artigo 211 da Constituição Federal, para só depois poder partir aos demais níveis e modalidades, conforme as prioridades constitucionais e legais, como quer o § 2º do artigo 5º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Aliás, esse critério já norteou o indeferimento de pedido de credenciamento de instituição de ensino superior, conforme se nota do PARECER CEE N°: 340/2004 - CES - Aprovado em 15-12-2004, relativo aos PROCESSOS CEE Nº: 293/2004 e 294/2004 - INTERESSADA: Faculdade Paulistana de Saúde Pública Cidade Tiradentes - ASSUNTO: Credenciamento da Faculdade e autorização previa para o funcionamento do curso Superior de Tecnologia em Gestão dos Serviços de Saúde e do curso Superior de Tecnologia em Gestão da Informação em Saúde - RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo, de cujo teor extraímos o seguinte trecho e que inclui parte da manifestação da Comissão de Legislação e Normas - CLN sobre o tema: 

“Dentre as prioridades destacam-se: a garantia de ensino fundamental obrigatório de oito anos a todas as crianças de 7 a 14 anos, assegurando o seu ingresso e permanência na escola e a conclusão desse ensino; prioridade de tempo integral para as crianças das camadas sociais mais necessitadas; garantia de ensino fundamental a todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram; extensão da escolaridade obrigatória para crianças de seis anos de idade, quer na educação infantil, quer no ensino fundamental, e a gradual extensão do acesso ao ensino médio para todos os jovens que completam o nível anterior, como também para os jovens e adultos que não cursaram os níveis de ensino nas idades próprias.

2. CONCLUSÃO

“À vista do exposto, nosso parecer é o de que a Prefeitura Municipal de São Paulo deve demonstrar o atendimento às prioridades estabelecidas pela Constituição, pela LDB e Plano Nacional de Educação para atendimento de seu pleito em oferecer educação superior. 

‘Encaminhe-se à Câmara de Educação Superior.”
Nos presentes Processos, apesar da inegável importância que pode representar a abertura de dois novos cursos de nível superior públicos e gratuitos para a cidade de São Paulo, há outros esforços a serem realizados e, alguns deles, são considerados prioritários pela legislação em vigor. Assim, ainda que a mudança no Poder Executivo da cidade neste momento possa não interferir na busca da criação de uma Instituição Municipal de nível superior, há que se levar em conta todo o contexto em que a solicitação tramitou até o momento, com uma resposta da proponente que não demonstrou as condições de atendimento qualitativo e quantitativo referentes à educação básica na cidade de São Paulo.

Pelo exposto, me manifesto pelo arquivamento dos Processos 293/2004 e 294/2004. Caso haja interesse da Prefeitura do Município de São Paulo em dar continuidade à implantação da Faculdade Paulistana de Saúde Pública “Cidade Tiradentes”, com cursos superiores de “Tecnologia em Gestão dos Serviços de Saúde” e de “Tecnologia em Gestão da Informação em Saúde”, ela deverá encaminhar solicitação expressa nesse sentido, anexando a documentação comprobatória que atenda as solicitações formuladas pela Câmara de Educação Superior deste Conselho, que visam resguardar a qualidade do ensino público oferecido na educação básica pelos municípios do Estado.

2. CONCLUSÃO

Arquivem-se os Processos 293/2004 e 294/2004, nos termos do presente Parecer.

Dê-se ciência do presente Parecer à Fundação Paulistana de Educação Tecnológica e ao Diretor da Faculdade Paulistana de Saúde Pública “Cidade Tiradentes.’”

Como se nota, por todos os aspectos a tardia manifestação da Prefeitura Municipal de Matão, conquanto se respeite, não pode sustentar o deferimento do pedido de reconhecimento do Curso de Direito do Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior.

MÉRITO

Embora entendermos que o pleito deva ser  indeferido pelas razões acima expostas, necessário tecer considerações sobre o mérito, em razão das providências que deverão ser tomadas, para salvaguardar os direitos dos alunos.

Nesse passo, deve ser ressaltado que, de fato, o projeto pedagógico não atende às exigências da Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de 2004, mas a própria norma prevê prazo de 2 anos para implantação das diretrizes.

De toda forma, deve ser observado que o próprio projeto pedagógico apresentado e aprovado, baseado na PORTARIA N.º 1.886, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994
, vigente na época da implantação do curso, pode ter sido descumprido. É que o artigo 9º da Portaria nº 1.886/94
 determina que pelo menos 5% da carga horária total do curso seja destinada às atividades complementares. Conforme informado pela Interessada à fls. 180, o curso previa 4.380 horas/aula e na primeira das notas se afirma: “De acordo com o disposto no Artigo 4º da Portaria Ministerial nº 1886/94, serão destinadas 180 horas aula para atividades complementares.” (g.n.) O mínimo segundo a Portaria deveria ser de 219 horas. Se isso não fosse o bastante, o relatório das atividades complementares (chamadas equivocadamente de atividades extra-curriculares) juntado às fls. 311/317, revela carga horária pífia e que não chega sequer ao estabelecido no próprio projeto pedagógico.

Demais disso, a mesma Portaria Ministerial nº 1886/94 estabelece um acervo mínimo para a biblioteca,
 o dobro do total informado pela própria Instituição aos especialistas. Por fim, vem as objeções colocadas não só pela CEJ-OAB, como também pelos especialistas.

Essas deficiências, conquanto imponham o indeferimento do pedido de reconhecimento do curso, não são suficientemente fortes para impedir a convalidação dos atos acadêmicos praticados até a data do Parecer nº 295/04, visando resguardar os direitos dos alunos. Desse modo, como determina o Parecer PA nº 409/2004, cujo teor uma vez mais reproduzimos, na parte atinente: “À vista de tal orientação, caso instituições de ensino superior instituídas por municípios após o advento da Carta de 1988 sejam mantidas, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos deverão ser indeferidas pela autoridade competente, à vista da vedação constitucional aludida. Quando tal indeferimento implicar cassação de autorização já concedida para o funcionamento de curso, a decisão indeferitória deverá indicar as providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados.” (fls. 449 destes autos)

É necessário, pois, que os atos acadêmicos praticados até a data de ciência do Parecer CEE nº 295/04 sejam convalidados, inclusive o total individual de atividades complementares, estágio curricular e defesa de monografia, desde que comprovadas, devendo a Instituição expedir os documentos necessários à transferência dos alunos para outras instituições de ensino, nas quais farão as adaptações e cumprimento de créditos eventualmente restantes.

O Conselho Estadual de Educação, deverá manter contatos com instituições de ensino superior da região e interessadas em receber os discente do IMMES, providenciando inclusive a necessária comunicação com o MEC e o Conselho Nacional de Educação, caso o número de vagas seja inferior ao necessário, para possibilitar o aumento excepcional da quantidade autorizada no Sistema Federal de Ensino.

Caso as Instituições interessadas estejam vinculadas a este Conselho, de ofício será autorizado o provisório aumento de vagas necessário a atender a excepcional demanda.

Indefere-se o pedido de reconhecimento do Curso de Direito do IMMES - Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior – da cidade de Matão/SP, ficando convalidados os atos acadêmicos praticados até dezembro de 2004.

O IMMES - Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior – deverá expedir os documentos necessários à transferência dos alunos, dos quais constará – inclusive – o número de horas de atividades complementares, de estágio curricular e defesa de monografia, se o caso.

O Conselho Estadual de Educação manterá contatos com instituições de ensino superior da região, bem como com autoridades educacionais do Sistema Federal de Ensino, na forma explicitada neste parecer.

Conforme precedente do Pleno deste Conselho, (PROCESSO CEE Nº : 332/2005 - INTERESSADO: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga - ASSUNTO: Recredenciamento institucional - RELATOR: Cons. Eduardo Martines Júnior - PARECER CEE Nº: 40/2006 – CES - Aprovado em 15-02-2006), dê-se ciência à Procuradoria Geral do Estado.

São Paulo, 05 de abril de 2006.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior
� Publicada no DOU de 05 jan. 1995, seção 3, p. 238.


� Art. 4º Independentemente do regime acadêmico que adotar o curso (seriado, créditos ou outro), serão destinados cinco a dez por cento da carga horária total para atividades complementares ajustadas entre o aluno e a direção ou coordenação do curso, incluindo pesquisa, extensão, seminários, simpósios, congressos, conferências, monitoria, iniciação científica e disciplinas não previstas no currículo pleno.


� Art. 5º Cada curso jurídico manterá um acervo bibliográfico atualizado de no mínimo dez mil volumes de obras jurídicas e de referência às matérias do curso, além de periódicos de jurisprudência, doutrina e legislação.
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